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A celebração dos 20 anos da Procriação Medica-
mente Assistida (PMA) em Portugal convida a

uma reflexão que vai além das conquistas biológicas e
tecnológicas. A consolidação da medicina da reprodu-
ção no país depende de alinhar a inovação científica
com a sustentabilidade do Sistema Nacional de Saúde
(SNS) e a proteção efetiva dos direitos fundamentais de
todos os intervenientes.

A PMA engloba as intervenções clínicas destinadas
ao tratamento da infertilidade, tais como a estimulação
ovárica, a inseminação artificial e o transplante uterino,
bem como as técnicas de reprodução assistida. Estas
últimas envolvem a manipulação in vitro de gâmetas
e/ou embriões com o objetivo de obter uma gravidez,
abrangendo, entre outras, a fertilização in vitro (FIV), a
injeção intracitoplasmática de espermatozoides (ICSI),
a transferência de embriões (TE), a biópsia embrioná-
ria, o teste genético pré-implantatório (PGT), a crio-
preservação e a doação de gâmetas e embriões.1

Em Portugal, a atividade clínica em PMA foi regula-
mentada pela Lei n.º 32/2006, que instituiu igualmen-
te o Conselho Nacional de Procriação Medicamente 
Assistida (CNPMA) como órgão regulador dos aspetos
éticos, sociais e legais.2 Ao longo das últimas duas dé-
cadas, este enquadramento acompanhou a evolução so-
cial do país. Em 2016 (Lei n.º 17/2016), o acesso foi
universalizado para todas as mulheres, independente-
mente do estado civil ou orientação sexual.3 Em 2019
(Lei n.º 48/2019), foi revogado o anonimato dos da-
dores, assegurando aos nascidos por PMA o direito ao
conhecimento da identidade civil do dador aos 18
anos.4 Mais recentemente, a Lei n.º 35/2025 prorrogou

o regime transitório aplicável à utilização de embriões
criados ao abrigo da legislação anterior.5

No que diz respeito aos limites etários, a lei fixou os
18 anos como idade mínima legal para os beneficiá-
rios.2 O limite máximo global foi regulamentado em
2017 pelo CNPMA (Deliberação n.º 15-II/2017), esta-
belecendo os 50 anos (49 anos e 364 dias) como a ida-
de limite para a mulher realizar qualquer tratamento
em Portugal.6 No âmbito do SNS, as regras de finan-
ciamento público definem critérios mais restritivos: até
aos 42 anos (41 anos e 364 dias) para a inseminação 
artificial e até aos 40 anos (39 anos e 364 dias) para a
FIV e ICSI.7

Estas alterações legislativas ocorreram em paralelo
com o contínuo adiamento do projeto parental na so-
ciedade portuguesa, verificado pelo aumento da idade
média da mãe ao nascimento do primeiro filho.8 Este
facto é influenciado por determinantes socioeconómi-
cas, profissionais e de estilo de vida.9 Neste contexto
observa-se o impacto do envelhecimento reprodutivo,
no qual há um declínio fisiológico da reserva ovárica,
com diminuição da hormona anti-Mülleriana e da con-
tagem de folículos antrais, bem como alterações na qua-
lidade ovocitária.10,11 A diminuição da qualidade de-
corre de alterações meióticas que culminam no au-
mento exponencial das taxas de aneuploidia embrio-
nária com o avanço da idade materna. Em termos
clínicos, tal associa-se a infertilidade, com menor taxa
de implantação e de gravidez por ciclo, bem como
maior incidência de abortos espontâneos.11

Consequentemente, observa-se uma procura cres-
cente pelas técnicas de PMA e, em particular, o recur-
so cada vez mais frequente a tratamentos com doação
de gâmetas, que surgem frequentemente como uma al-
ternativa eficaz para a concretização da gravidez em
idades maternas mais avançadas.12 Embora a dádiva
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permaneça voluntária e altruísta, a perda do sigilo da
identidade veio reconfigurar a tomada de decisão dos
potenciais dadores.4

É sobre esta dinâmica que incide o estudo original
de Ana Galhardo et al. (“Motivações para a doação e am-
bivalência em potenciais dadores/as de gâmetas”), publi-
cado neste número da Acta Obstétrica e Ginecológica Por-
tuguesa. Os autores mostram que, mesmo quando a
compensação financeira assume relevância, a empatia
e o desejo de ajudar a concretizar projetos parentais
permanecem como motivadores centrais. Particular-
mente relevante é a constatação de que o conhecimen-
to informado e a proximidade com a realidade da in-
fertilidade tendem a reduzir a ambivalência. Estes re-
sultados reforçam a importância do acompanhamento
psicológico estruturado e da realização de campanhas
públicas de consciencialização, com enfoque no Ban-
co Público de Gâmetas.

Neste contexto, a preservação da fertilidade conso-
lidou-se como uma intervenção relevante em medici-
na da reprodução. Além da indicação médica clássica
destinada a salvaguardar o potencial reprodutivo antes
de tratamentos gonadotóxicos, predominantemente na
área da oncologia, a vitrificação de ovócitos expandiu-
-se à indicação não médica. A criopreservação de gâ-
metas em idades mais jovens permite preservar o po-
tencial reprodutivo e a taxa de euploidia embrionária
do escalão etário do momento da colheita, reduzindo
as taxas de insucesso associadas ao envelhecimento
ovocitário e atenuando a necessidade futura do recur-
so à doação ovocitária.13

Mais do que uma resposta individual, a disponibili-
zação da preservação da fertilidade não médica no SNS
deve ser perspetivada como uma estratégia preventiva
para atenuar o envelhecimento reprodutivo e diminuir
a dependência da doação de gâmetas. O projeto pa-
rental das famílias não deve ficar excessivamente refém
da dádiva de terceiros, devendo a preservação da ferti-
lidade ser reconhecida como um verdadeiro instru-
mento de proteção dos direitos reprodutivos e do pla-
neamento familiar.13,14 Não obstante, importa sublinhar
que a preservação da fertilidade não deve ser encarada
como uma garantia absoluta de gravidez futura nem
como um incentivo ao adiamento da maternidade, uma
vez que não elimina as complicações obstétricas e pe-
rinatais inerentes à idade materna avançada.9,14

No SNS, a preservação permanece adstrita exclusi-
vamente a indicações médicas, estando a vertente não
médica limitada ao setor privado e condicionando a
sua equidade de acesso à capacidade financeira indivi-
dual.7 Esta assimetria expõe um contraste entre a equi-
dade de acesso formalmente consagrada na lei e a rea-
lidade operacional da rede pública.3,15 A escassez de da-
dores no Banco Público de Gâmetas e a morosidade das
listas de espera entram frequentemente em colisão com
o relógio biológico reprodutivo.12 Nos casos em que as
doentes se aproximam dos limites etários regulamen-
tares de acesso aos tratamentos financiados pelo SNS,
a demora no atendimento compromete a eficácia das
intervenções e pode resultar na perda definitiva de ele-
gibilidade no sistema público, comprometendo a equi-
dade e os direitos reprodutivos dos utentes.15

Em suma, duas décadas após a introdução do en-
quadramento legal da PMA em Portugal, o desafio cen-
tral reside em equilibrar a inovação tecnológica com a
sustentabilidade dos cuidados públicos e a proteção
dos direitos dos dadores, beneficiários e crianças. Nes-
te quadro, deve assumir-se como prioridade a redução
dos tempos de espera, o reforço do Banco Público de
Gâmetas e o enquadramento da preservação da fertili-
dade no SNS como uma política de prevenção do en-
velhecimento reprodutivo. Esta abordagem permitirá
promover os direitos reprodutivos em condições de
equidade, mitigando a dependência da doação de gâ-
metas e salvaguardando a sustentabilidade do SNS.
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